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O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária presidida pelo Embaixador Diego Pary Rodríguez, Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia, a fim de fazer o acompanhamento da situação na República do Paraguai e receber um relatório do Secretário-Geral. A sessão teve início às 10h27.

Ao dar início à sessão, o Presidente lembrou que, em 26 de maio de 2012, o Conselho Permanente havia realizado uma apreciação coletiva dos acontecimentos que estavam ocorrendo na República do Paraguai e, quando da conclusão daquela sessão, o Secretário-Geral, José Miguel Insulza, comunicou que, no âmbito de suas atribuições e responsabilidades, realizaria uma visita à República do Paraguai para coletar informações e antecedentes sobre os fatos. Nesse sentido, o Presidente ofereceu a palavra ao Secretário-Geral para a apresentação do relatório sobre a visita realizada.

O Secretário-Geral informou que, para acompanhá-lo na coleta de informações in situ sobre a situação, havia convidado o Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá; a Embaixadora Carmen Lomellin, Representante Permanente dos Estados Unidos; o Embaixador Duly Brutus, Representante Permanente do Haiti; o Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras; e o Embaixador Joel Hernández, Representante Permanente do México. Em seguida, o Secretário-Geral apresentou informações sobre a agenda desenvolvida durante a visita realizada de 1º a 3 de julho de 2012, bem como suas conclusões, que, esclareceu, eram de sua exclusiva responsabilidade. O relatório do Secretário-Geral foi publicado como documento CP/doc.4786/12 rev. 1.

O Secretário-Geral concluiu seu relatório assinalando que as decisões a serem adotadas pela OEA deveriam permitir a consecução de três objetivos: 1. finalizar o processo judicial que estava sub judice junto à Suprema Corte do Paraguai e, em breve, muito provavelmente, junto à Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos Humanos; como a Comissão e a Corte são a voz oficial da OEA em matéria de direitos humanos, cabe a esses órgãos pronunciar-se sobre as circunstâncias; 2. fortalecer a governabilidade do Paraguai no período de transição para as eleições de 2013, promovendo o diálogo político e apoiando as reformas jurídicas que possam ajudar a evitar novas crises; e 3. assegurar um processo eleitoral participativo e transparente no Paraguai, evitando que o ocorrido dê lugar a represálias ou exclusões, em especial contra o Presidente Fernando Lugo e seus partidários.

O Secretário-Geral sugeriu que, para o cumprimento do primeiro objetivo, seria necessário esperar as decisões da Suprema Corte do Paraguai, que deveriam ser apresentadas nos próximos dias, bem como as decisões do Presidente Lugo e de seus advogados acerca de seu anunciado propósito de recorrer à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos.


A fim de cumprir o segundo e o terceiro objetivos, o Secretário-Geral considerava conveniente o envio imediato de uma missão para acompanhar o processo conducente às eleições de abril de 2013, para facilitar o diálogo político e apresentar relatório periódico ao Conselho Permanente. A missão teria o propósito de ( no âmbito do processo de fortalecimento da governabilidade ( observar o respeito às garantias necessárias para que todos os candidatos possam concorrer em igualdade de condições, não haja represálias contra o Presidente Lugo e seus seguidores, e se incentivem, por meio do diálogo político, os ajustes de algumas normas sobre a eventual realização de julgamentos políticos, com regras de jogo mais precisas e previsíveis em suas etapas.

Com relação à adoção de medidas contra o Governo do Paraguai, o Secretário-Geral declarou que, sendo o fortalecimento da democracia no Paraguai o ponto de união de todos os países membros da OEA, mais do que incentivar sanções, deveria-se buscar um enfoque que privilegiasse o apoio da Organização à realização de diálogos com visão de médio e longo prazo, e com o envolvimento dos atores políticos paraguaios para superar a situação que estavam atravessando.
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O Representante Permanente do Paraguai, Embaixador Hugo Saguier Caballero, ao referir-se à visita realizada pela missão a seu país e às conclusões a que chegou o Secretário-Geral, recordou os acontecimentos que provocaram o julgamento político do Presidente Lugo. Referiu-se em seguida às medidas aplicadas contra o Paraguai no MERCOSUL e na UNASUL e às propostas apresentadas por alguns Estados membros da OEA de convocar uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral. Ao concluir sua exposição, o Embaixador Saguier agradeceu a disposição do Conselho de apoiar o envio de uma missão para conhecer a realidade de seu país.

Em seguida, os seguintes Representantes expressaram suas opiniões sobre a visita realizada ao Paraguai pelo Secretário-Geral e por alguns representantes permanentes, sobre as conclusões e propostas apresentadas e, em geral, sobre a situação que se vivia no país: o Representante do Haiti, em nome dos Estados membros da CARICOM; da Argentina; dos Estados Unidos; do Canadá; do México; da Venezuela; do Brasil; do Panamá; da República Dominicana; do Peru; da Guatemala; de El Salvador; da Colômbia; do Equador; de Honduras; do Uruguai; da Costa Rica; e da Nicarágua.

Tendo escutado as diversas exposições e levando em consideração a necessidade expressada de que o relatório apresentado pelo Secretário-Geral fosse analisado pelas autoridades nacionais dos Estados membros, o Conselho Permanente juntou o relatório como parte dos documentos e propostas a serem analisados e discutidos em sessões posteriores a serem convocadas pelo Conselho Permanente na brevidade possível.

A sessão foi encerrada às 12h53.
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